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EDITAL Nº 18/2019 – CPL/PMB 
 
 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL POR SRP Nº 021/2019-PPSRP – CPL/PMB 
 

 
 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER, CARTUCHO E CHIP DE IMPRESSORAS LASER 

PARA ATENDER AS SECRETARIAS QUE COMPÕEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BREVES/PA. 

 
 
 

 
ABERTURA: 16 DE OUTUBRO DE 2019, ÀS 15:00 HORAS. 
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EDITAL Nº018/2019 DE PREGÃO PRESENCIAL POR SRP Nº 021/2019-PPSRP – CPL/PMB 

  
1. PREÂMBULO 

  
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES – PA, torna público que fará realizar licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base na Lei 

Federal n° 10.520/02, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, e no que 
couber, com base na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações. 
 

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme 

designação contida nos autos do processo. 
 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 16 DE UTUBRO DE 2019, com início às 15:00 horas, na 

Sala da Comissão Permanente de Licitações, no prédio Sede da Prefeitura Municipal, sito à 
Praça 03 de Outubro nº 01, Centro, CEP: 68.800-000, Breves, Estado do Pará. 

 
1.4. O Edital estará disponível às Licitantes e a qualquer interessado após sua publicação nos 

veículos Oficiais nos Portais dos Jurisdicionados - TCM e Transparência Municipal pelo sítio 
eletrônico: http://breves.pa.gov.br/site/. 
 

1.5. Poderá ser consultado por qualquer interessado na Sala da Comissão Permanente de 
Licitações, no horário das 08:00 às 12:00 horas, de Segunda a Sexta-Feira. Caso haja o 
interesse na reprodução do Edital será cobrado custo por sua reprodução a ser pago junto ao 
setor de Tributos e Arrecadação Municipal. 

 
1.6. No ato do recebimento do Edital deverão os interessados verificar seu conteúdo, não sendo 

admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões. 
 

1.7. O aviso de edital será publicado no Diário Oficial da União e Veículo de comunicação de grande 
circulação; no Quadro de Avisos da Sede Administrativa do Município e na Câmara de 
Vereadores. 

 
2.  DO OBJETO 

  
2.1. O objeto deste PREGÃO PRESENCIAL SRP é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER, 
CARTUCHO E CHIP DE IMPRESSORAS LASER PARA ATENDER AS SECRETARIAS QUE 
COMPÕEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES/PA, conforme especificações e 
quantitativos constantes no ANEXO I deste Edital. 
 

3. TIPO DO PREGÃO 
  
3.1. Este Pregão Presencial por Sistema de Registro de Preços é do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

 
4. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma 

do ANEXO VII, e nas condições previstas neste Edital. 
 
4.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de até 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário 
Oficial da União, computadas nestes as eventuais prorrogações. 
 

http://breves.pa/
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4.3. O referido prazo terá início e vencimento em dia de expediente, devendo excluir-se o primeiro 
e incluir o último;  

 
5. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
5.1. Poderá utilizar-se deste Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES, desde que devidamente comprovada a vantagem e, 

respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93 
e no Decreto Federal nº 7.892/13 e alterações posteriores.  

 
5.2. Os ÓRGÃOS PARTICIPANTES do registro preços deverão, quando da necessidade de 

contratação, recorrer ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados. 
 

5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, até o limite do quantitativo 
previsto e permitido em Lei, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas.  

 
6. DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO  

 
6.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES será o órgão responsável pelos atos de controle e 

administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuário, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos. 
 

6.2. Somente quando a primeira LICITANTE registrada atingir a totalidade do seu limite de 
fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços será indicado o segundo e assim 
sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo 
do pedido de fornecimento for superior à capacidade da LICITANTE da vez. 
 

6.3. A convocação dos fornecedores, pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES será 

formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar 
o respectivo pedido. 
 

6.4. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o 
pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 
 

6.5. Quando comprovada uma dessas hipóteses o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES 
poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de 
processo administrativo para aplicação de penalidades.  

 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  
7.1. Os recursos orçamentários ao adimplemento das obrigações dos órgãos/entidades 

participantes e caronas deverão ser disponibilizados antes da assinatura do instrumento 
contratual correspondente.  

 
8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

8.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que atenderem todas as exigências lei, inclusive quanto aos requisitos constantes 
deste Edital e seus anexos. 
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8.2. A participação nesta licitação é PREFERENCIAL às Microempresas, - ME, Empresas de 
Pequeno Porte – EPP e equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano 
calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso II do caput do 
art.3 da Lei Complementar nº 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e  não 
cooperados) do ramo pertinentes ao objeto licitado, EXCETO para o  ITEM:1 , 12  e 13  , que 

será dividido em cotas, reservada(25 %) e principal(75%), do quantitativo total do item.    
 

 
8.2.1 Não havendo o mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como micro 

empresas, empresas de pequeno porte ou regionalmente capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório não será aplicado o disposto nos artigos 47 e 48 desta lei 
complementar, com fulcro no Art. 49 da 123/006, ampliando a participação às demais empresas 
presentes.    
 

 
8.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  
 

8.3.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

  
8.3.2. Em dissolução ou em liquidação; 
 
8.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, seja na esfera Federal, Estadual, do Distrito 
Federal ou Municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993;  

 
8.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520/2002, e decretos 
regulamentadores;  

 
8.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605/1998;  

 
8.3.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública;  
 
8.3.7. Que estejam reunidas em consórcio;  
 
8.3.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;  
 
8.3.9. Estrangeiras que não funcionem no País;  
 
8.3.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 

nº 8.666/1993;  
 
8.3.11. Servidor, dirigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES, ou responsável pela 

licitação;  
 
8.3.12. Com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
 

8.4. A empresa interessada deverá apresentar uma única razão social, um único CNPJ, não 
podendo, filiais ou subsidiárias, substituírem a matriz, quando esta for a licitante, e vice-versa. 

 
8.5. Os impedimentos, casos existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob 

pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
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8.6. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

 
8.7. Neste processo não será aplicado o previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 

123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 
147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para a 
administração pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 
 

 
9. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

 
9.1. Pessoas Jurídicas sob a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito 

do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações 
posteriores, em que deverão comprovar tal situação mediante a apresentação de Declaração, 
nos termos do modelo constante do ANEXO III deste Edital, firmada pelo representante legal 

da empresa acompanhada por cópia autenticada da Certidão Simplificada expedida pela Junta 
Comercial, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 
Artigo 3º da LC 123/06. A não entrega da documentação em questão indicará que a licitante 
optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações 
posteriores. 
 

9.2. Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser 
adotados os critérios estabelecidos nos Artigos 42 e 45 da Lei Complementar 123/2006 e 
alterações posteriores, quais sejam:  

 
9.2.1. Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade 

empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002; devidamente registrados no registro de empresas 
mercantis ou no registro de pessoas jurídicas, conforme o caso; 
 

9.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

 
9.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, à 
critério da Administração Pública, para regularização da documentação; 

 
9.2.4. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior deste 

Edital, implicará na decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art. 81 da Lei 8666/93, sendo facultado à Administração, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação; 

 
9.2.5. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte; 
 
9.2.6. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 

 
9.2.7. Para efeito do disposto no art. 45 da Lei complementar 123/2006, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma:  
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I – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar a proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 
II –Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da Lei complementar 123/2006, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
III–No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do 
Art. 44 da Lei complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiramente poderá apresentar melhor oferta; 

 
9.2.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.2.7 deste Edital, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame; 

 
9.2.9. O disposto no subitem 9.2.7 se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; a microempresa ou 
empresa de pequeno porte, no caso do empate previsto no subitem 9.2.6, mais bem 
classificada, será convocada para apresentar nova proposta no prazo definido pelo 
Pregoeiro, após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 
10. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” E 

“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
  

10.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) deverão ser apresentados, 
FECHADOS, INDEVASSÁVEIS E RUBRICADOS NO FECHO, ter suas páginas numeradas 
e rubricadas contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os 
seguintes dizeres:  

 À PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES/PA 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 021/2019-PPSRP – CPL/PMB 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão social da empresa licitante. 
(Endereço, telefone e endereço eletrônico da empresa licitante). 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES/PA 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 021/2019-PPSRP – CPL/PMB 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

Razão social da empresa licitante. 
(Endereço, telefone e endereço eletrônico da empresa licitante). 

  
10.2. Os documentos constantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via em papel timbrado da proponente, sem emendas, rasuras; 
redigidos com clareza, sem entrelinhas ou ressalvas que prejudiquem sua análise. Devem 
ainda estar numerados, datadas, assinados na última folha e rubricada nas demais pelo 
representante legal ou pelo procurador, descrevendo todas as informações de acordo com o 
Termo de Referência (ANEXO I). 

 
10.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 02 poderão ser apresentados em 

original, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por 
meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 
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10.3.1. Por ocasião da autenticação de documentos por servidor público componente da 
Comissão Permanente de Licitações, a Comissão estará à disposição das Licitantes 
interessadas, a partir da publicação deste Edital, até 48 horas (quarenta e oito) antes 
da abertura da sessão de licitação, no horário de 08:00 às 12:00 horas, no endereço 
indicado no Preâmbulo deste Edital. 

 
10.4. Não será permitida autenticação de documentos durante a Sessão de Licitação e documentos 

apresentados em desconformidade às exigências fixadas neste Edital serão objeto de 
desclassificação de proposta ou inabilitação da Licitante. 

  
10.5. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 
 

10.6. No caso da Sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de 
cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão 
sob a guarda do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos 
participantes, na Sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.  
 

11. DO CREDENCIAMENTO 
 

11.1. Cada licitante apresentar-se-á com um representante legal que, após ser credenciado, será o 
único admitido a intervir em todas as fases deste Pregão, quer por escrito, quer oralmente, 
respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada. 
 

11.2. A documentação referente ao credenciamento DEVERÁ SER APRESENTADA FORA DOS 
ENVELOPES. 

 
11.3. No ato de credenciamento, deverá a licitante apresentar ao Pregoeiro a declaração em 

atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/02, (conforme ANEXO IV – 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO), entretanto, se 

esta não estiver anexada, o credenciado poderá preenchê-la e assiná-la no momento do 
credenciamento. 
 

11.4. Cada licitante deverá apresentar-se para credenciamento munido de cópia autenticada de sua 
carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento credencial, 
conforme segue: 

 
a) Termo de Credenciamento (conforme modelo no ANEXO II deste Edital) outorgado pelos 
dirigentes da empresa, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, COM FIRMA 
RECONHECIDA EM CARTÓRIO, acompanhado de cópia de documento de identidade dos 
dirigentes da empresa, juntamente com CÓPIA AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL, para 
fim de comprovar se o outorgado possui poderes para tal, ou, 
 
b) Instrumento público ou particular de procuração, com a FIRMA DO OUTORGANTE 
RECONHECIDA EM CARTÓRIO, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o 

nome do outorgado, com a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública, 
acompanhado de cópia de documento de identidade dos dirigentes da empresa, juntamente com 
CÓPIA AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL, para fim de comprovar se o outorgado possui 
poderes para tal, ou, 
 
c) No caso de Sócio ou Diretor da empresa licitante deverá apresentar CÓPIA 
AUTENTICADA DO CONTRATO SOCIAL para comprovação de que tem poderes para tomar e 

assinar decisões para a empresa, acompanhada de cópia de documento de identidade. 
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11.5. A empresa de pequeno porte e microempresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos 
nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, juntando 
declaração (ANEXO III), de que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, acompanhada de cópia autenticada da Certidão Simplificada expedida 
pela Junta Comercial, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos 
nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06, fora dos envelopes. 

 

11.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 
 

11.7.  Na ausência de representação expressa, a empresa não será inabilitada, porém não poderá 
haver manifesto de qualquer espécie ou natureza durante a sessão da licitação. 
 

11.8. O uso de telefone celular, somente será permitido durante a fase de lances e com a permissão 
do Pregoeiro. 

 
12. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

12.1. Para a elaboração da Proposta de Preço será disponibilizado à proponente, mediante prévia 
solicitação via e-mail: pregão.breves@gmail.com, planilha em mídia excel, composta dos 
itens, especificações e quantidades dispostas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. Os 
dados da planilha são inalteráveis, ficando disponíveis a alimentação dos valores unitários, 
marca dos produtos e demais informações e declarações necessárias ao atendimento dos 
requisitos da Proposta de Preços. 
 

12.2. Sob pena de desclassificação, a proposta de preços deverá, obrigatoriamente, ser 
apresentada por via expressa em papel timbrado da licitante e também por meio magnético, 
através de utilização de planilha eletrônica Excel, nos termos do subitem 12.1., gravada em 

PEN DRIVE. A proposta em meio físico, bem como a mídia gravada em Pen Drive deverão ser 
entregues ao Pregoeiro como conteúdo do envelope 01. 

 
12.3. A proposta deverá apresentar as seguintes informações: 

 
a) O número deste Pregão Presencial, Razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, 

dados bancários, telefone e e-mail para contato; 
 

b) Descrição detalhada do objeto, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO 
I; descrevendo-os de forma precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição 

que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
 

c) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta dias); 
 

d) Preço unitário e total, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo fixo e irreajustável, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, nos termos da planilha 
de preços; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
primeiros; 
 

e) Numeração de folhas e assinatura do responsável legal na última folha e rubrica nas demais; 
 

f) Declarar estar previstos nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto deste pregão, envolvendo, entre outras 
despesas, tributos de qualquer natureza, frete, embalagem etc., exceto quanto aos preços 
nas hipóteses de desequilíbrio econômico – financeiro previsto na legislação incidental. 
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g) Declarar, sob as penas da lei, que a licitante se compromete a fornecer o objeto deste edital, 
nas condições e exigências estabelecidas no termo de referência (anexo I do edital). 

 
h) Declarar ciência da responsabilidade administrativa, civil e penal, bem como ter tomado 

conhecimento de todas as informações e condições necessárias à correta cotação e 
fornecimento do objeto licitado. 

  
i) Declarar que cumprirá todos os prazos estabelecidos no edital e seus anexos; 

 
j) Declarar de que os valores apresentados na proposta deverão ser fixos e irreajustáveis, salvo 

possíveis desequilíbrios econômicos incidentes.  
 

k) Declaração de Adimplência junto à Secretaria de Administração e à Secretaria de 
Planejamento e Finanças, de que a empresa licitante não possui pendência de entregas de 
produtos/materiais/equipamentos em contratos anteriores e que não ocasionou quaisquer 
prejuízos ao Município seja por inexecução/descumprimento de entrega ou entrega de 
produtos em desconformidade de apresentação, embalagem e qualidade. 

 
Parágrafo Único: A emissão da Declaração de Adimplência obedecerá aos procedimentos e 

horários de funcionamento para solicitação e expedição das Secretarias. As informações para pedido 
e emissão poderão ser obtidos através dos e-mails: seadbreves@gmail.com (Secretaria de 
Administração) e seplafbreves2017@gmail.com (Secretaria de Planejamento e Finanças).  
 
12.4. Não será admitido à proponente cotação inferior à quantidade prevista nos itens disposto no 

ANEXO I. 

 
12.5. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório. 

 
12.6. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou complementação da 

proposta. A falta de qualquer dos elementos exigidos acarretará a desclassificação da 
proposta; 

 
12.7. As propostas das licitantes declaradas vencedoras deverão ser consolidadas, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, após o término da sessão do Pregão e encaminhadas ao 
Pregoeiro Municipal responsável via endereço eletrônico pregão.breves@gmail.com.  

 
12.8. O Pregoeiro poderá corrigir eventuais erros formais constantes na proposta, desde que não 

digam respeito a valores nem a declarações expressas. 
 
12.9. Após a apresentação da proposta, não cabe desistência por parte da empresa em participar do 

Processo. 
  

12.10. PRAZO DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento do 
material, em uma única parcela, mediante a emissão da respectiva nota fiscal, de acordo com 
a programação da Secretaria Municipal de Finanças. 

 
13. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
13.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
 

13.2. Consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
 

mailto:seadbreves@gmail.com
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13.3. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 
entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam 
os direitos dos demais licitantes; 
 

13.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
 
14. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 
 

14.1. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.  
 

14.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, 
até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos. 
 

14.3. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o Pregoeiro poderá 
decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação das 
regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos 
pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do Pregão ou, ainda, dar 
prosseguimento ao mesmo, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos 
ao órgão licitante.  
 

15. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 
15.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
 

15.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor DO ITEM. 
 

15.3. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 
 

15.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, 
para efeito de ordenação das propostas. 
 

15.5. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 

15.6. Dos lances ofertados não caberá retratação; 
 
15.7. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver 

disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 
 

15.8. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 
proponentes declinarem da correspondente formulação. 
 

15.9. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.  
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Página 11 de 57 

15.9.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME e EPP participantes que sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME ou EPP. 
 

15.9.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME ou EPP melhor classificado terá 
o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 
primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

 
15.9.3. Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME ou EPP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

 
15.9.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME ou EPP empatadas, no referido 

intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes 
primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

 
15.9.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME ou EPP assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a 
melhor oferta inicial apresentada por ME ou EPP, ou ainda não existindo ME ou EPP 
participante, prevalecerá a classificação inicial. 

 
15.9.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 

final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado 
em primeiro lugar. 

 
15.9.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:  

a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 
 
15.10. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 

15.11. Não se permitirá a qualquer dos licitantes solicitar a retirada de envelopes ou cancelamento 
de propostas após a sua entrega; 
 

15.12. Na situação prevista no inciso 15.5, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 

proponente para que seja obtido melhor preço; 
 

15.13. Faculta-se ao Pregoeiro o direito de promover, em qualquer fase da licitação, diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta; 
 

15.14. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
referidas no item anterior; 

 
15.15. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na 

ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lances, 
sempre com base no último preço apresentado, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Praça 03 de Outubro nº 01, Centro, CEP: 68.800-000, Breves, Estado do Pará 
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valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a 
respeito. 
 

15.16. O Pregoeiro decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de menor preço, para 
que seja obtido o melhor preço em relação a estimativa média orçada pela Administração 
Municipal. 
 

15.17. O Pregoeiro deverá comparar os preços apresentados com os atuais, praticados no mercado 
ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que 
será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e de todos os meios possíveis para a 
correspondente verificação. 
 

15.18. O Pregoeiro pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 
término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever 
de portar informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o 
atendimento do objeto do Pregão, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço 
ou o lance verbal de menor preço que apresentar. 
 

15.19. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 
elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço, ou o lance verbal de 
menor preço, acarretará na desclassificação da proponente, salvo rasuras que não 
comprometam partes essenciais. 
 

15.20. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 

15.21. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
 

15.22. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
 

15.23. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 

16. CONTEÚDOS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  
16.1. Para habilitação a Licitante deverá apresentar no envelope nº. 02 – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, documentação conforme ordem disposta neste Edital. 
 

16.2. Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, nos termos do subitem 
10.3., ou ainda, por publicação em órgão da Imprensa Oficial, obrigando-se a proponente a 
fornecer ao Pregoeiro os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem 
solicitados. 
 

16.3. O Pregoeiro não aceitará cópia em papel térmico, próprio para uso em aparelho de fac-símile. 
 

16.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o 
órgão emissor não declare a validade do documento, será considerado o prazo de 90 (noventa) 
dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e 
Atestado (s) de Capacidade Técnica. 

 
I. HABILITAÇÃO JURIDICA (Art. 28, Lei Federal nº 8.666/93) 
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a) Cópia do CPF e Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios;  
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

c.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

 
II. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

  
a) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Tributária e Não-Tributária) do 

domicílio ou sede do licitante; 
e) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, 

sendo que a mesma deve abranger também as contribuições sociais previstas nas alíneas 
“a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal;  
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT da Licitante, perante a Justiça do 

Trabalho, em cumprimento à Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST 
nº 1470/2011. 

 
Parágrafo Primeiro: A Equipe de Apoio verificará durante a Sessão a autenticidade dos 
documentos acima apresentados. 
 
Parágrafo Segundo: Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 
inabilitado. 

 
III. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) que a empresa fornece ou forneceu, satisfatoriamente, objetos 
compatíveis com aqueles constantes desta licitação. 

b) Alvará de Funcionamento da Empresa. 
 

Parágrafo Único: Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes 
ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas, como aquelas 
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que sejam controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que possua ao menos 
uma pessoa física ou jurídica que seja sócio desta. 
 
IV. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência ou de Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor 

Judicial da sede da empresa do licitante; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial. Para fins deste 

Edital, os valores constantes no balanço patrimonial, poderão ser corrigidos por índices 

oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante terá que, 

obrigatoriamente, apresentar documentação que o altere, devidamente registrada e arquivada 

na junta comercial; 

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em 

qualquer dos índices referidos no subitem anterior, deverão comprovar valor do patrimônio 

líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

 

Parágrafo Único: A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 
a) No caso de sociedades anônimas, cópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 

publicados no Diário Oficial do Estado / Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede 
da empresa; 

b)  No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia das páginas do Livro Diário, 
contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de 
Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades 
simples (cooperativas/associações), no cartório competente. 

d) A real situação financeira do proponente será verificada com base nos Índices de Liquidez 

Geral, Liquidez Corrente, Solvência e Endividamento, demonstrada por memória de 

cálculo, através da apresentação dos cálculos abaixo: 

 

 Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 
AC + RLP 

ILG = ----------------- ≥ 1,0 

PC + ELP 

 Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 
AC 

ILC = -------------- ≥ 1,0 

PC 

 Índice de Endividamento Geral (IE) não superior a 1,0 (um inteiro), obtido pela 
fórmula: 

PC + ELP 

IEG = -------------- ≤ 1,0 

AT 

Onde:  
AC – Ativo Circulante 
RLP – Realizável a Longo Prazo 
PC – Passivo Circulante 
ELP – Exigível a Longo Prazo 
AT – Ativo Total 
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e) Os Balanços deverão conter as assinaturas do(s) representante(s) legal(is) e do contador 

responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial; 

f) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham balanço de 

encerramento do exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis consolidando seus 

direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência; 

g) Demonstrações contábeis realizados/elaborados via Escrituração Contábil digital através do 

Sistema Público de Escrituração Digital – SPED deverão ser apresentados com autenticação 

da Junta Comercial. 

 
V. DOCUMENTOS COMPLEMNTARES 

 
a) Declaração – ANEXO V, de que não pesa contra si a superveniência de fato impeditivo para 

contratar com o Poder Público, conforme prescreve o § 2º, Art. 32, da Lei Federal nº 8.666/93. 
b) Declaração - ANEXO VI, de que não possui em seu quadro pessoal empregado com menos 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante 
(s) legal (is) da empresa. 

 
16.5. Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documento àquele 

exigido no presente edital e seus anexos. 
 

16.6. A microempresa e empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer dos 
documentos de regularidade fiscal previstos nas alíneas “c”, “d”, “e”, “f”, “g” do título 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, terá sua habilitação condicionada à 

apresentação de nova documentação que comprove a sua regularidade, em até 05 (Cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por mais 05 (cinco), a contar do encerramento da sessão do Pregão. 
 

16.7. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
ou revogar a licitação. 
 

16.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:  
a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e o endereço respectivo;  
b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz; 
 

16.9. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras 
de certidões por sítios oficiais. 

  
16.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 
 

16.11. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação. 

 
16.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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16.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

16.14. As documentações de cada fase pertinente serão rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de 
Apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo 
desta licitação, sendo inabilitadas aquelas proponentes cuja documentação apresente 
irregularidade. 
 

16.15. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, 
os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, 
devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes.  

 
17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL  

  
17.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do Pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias 
da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, 
observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para 
recebimento das propostas. 
 

17.2. Os pedidos de esclarecimento poderão ser encaminhados ao Setor de Licitação por escrito ou 
através do endereço eletrônico: pregão.breves@gmail.com. 
 

17.3. Os esclarecimentos escritos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do 
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando integrar os 
autos do pregão, dando – se ciência às demais licitantes. 

 
18. PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

18.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
até 02 (dois) úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
 

18.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 
subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento 
da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá 
também ser juntada aos autos do pregão. 
 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 
  

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do Pregão ou que tenha sido 
impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer. 
 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa do Pregão, a proponente 
interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se 
inclusive, o registro de razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar 
da ocorrência. 
 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contra–razões em igual 
número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, independente de 
intimação. 
 

19.4. Após a apresentação das contra–razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 
pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 
informado à autoridade competente para decisão. 
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19.5. Os autos do Pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos neste Edital. 
 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
20. ADJUDICAÇÃO 

 
20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo ao pregoeiro adjudicar 
o objeto do certame à proponente vencedora. 
 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão dos 
mesmos, a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à 
proponente vencedora. 

 
21. HOMOLOGAÇÃO 

  
21.1. Compete à autoridade competente homologar o pregão. 

 
21.2. A partir do ato de homologação será fixado o inicio do prazo de convocação das proponentes 

adjudicatárias para assinar a ata, o contrato ou a respectiva ordem de fornecimento quando o 
caso, respeitada a validade de sua proposta. 

 
22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO  

  
22.1. O resultado final do Pregão será publicado no Diário Oficial da União, no sítio eletrônico e 

quadro de Avisos da Sede Administrativa do Município e ainda na Câmara de Vereadores. 
 
23. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
23.1. Homologado e publicado o resultado, a CONTRATANTE convocará, por escrito, a(s) 

empresa(s) vencedora(s) durante a validade de sua(s) proposta(s), para, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial pela(s) 
adjudicatária(s), comparecer(em) para a assinatura da Ata de Registro de Preços, cuja minuta 
encontra-se no ANEXO VII, deste Edital, a fim de formalizar o compromisso assumido pelas 

partes. 
 

23.2. Para efeito de assinatura da Ata será admitida a legitimidade da representação da licitante 
vencedora demonstrada por um dos seguintes documentos, no seu prazo de validade e na 
abrangência do objeto, acompanhados de cédula de identidade ou outro documento de 
identidade de fé pública:  

a) Instrumento público de procuração; 

b) Instrumento particular de procuração, assinado pelo representante legal da licitante, com 
firma reconhecida em cartório; e 

c) Documento de constituição da sociedade, quando se tratar de representante legal, que 
comprove essa qualidade.  

 
23.3. Antes da assinatura da Ata de Registro de Preço, será realizada consulta ao Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados – CADIN e ao SICAF, para verificação da regularidade 
fiscal do(s) adjudicatário(s). 

 
23.4. No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará na Ata, para 

que o(s) vencedor(es) esteja(m) cientes do(s) preço(s) que será(ão) registrado(s). 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Praça 03 de Outubro nº 01, Centro, CEP: 68.800-000, Breves, Estado do Pará 
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23.5. Na ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante vencedora 

deverá dispor de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL”, nos termos da resolução n° 11.536/2014-
TCM. 
 

23.6. A Ata especificará o prazo, as condições e demais formalidades da prestação dos 
serviços/fornecimentos/ aquisição. 
 

23.7. Caso a(s) adjudicatária(s), regularmente notificada(s), não compareça(m), no prazo e na forma 
acima estipulados, decairá(ão) do direito à assinatura da Ata, estando sujeita(s) às sanções 
previstas neste Instrumento Convocatório e no art. 28 do Decreto Federal n° 5.450/05 bem 
como art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 

23.8. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela CONTRATANTE; 
 

23.9. Na hipótese da(s) empresa(s) vencedora(s) não comparecer(em) para assinar a Ata no prazo 
estipulado ou, comparecendo, não apresentar(em) situação regular, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, a CONTRATANTE, convocará e registrará as demais licitantes, na 

ordem de classificação, a fim de que sejam assumidas as obrigações oriundas deste registro 
de preços. 
 

23.10. Caso os licitantes remanescentes, uma vez convocados na ordem de classificação, não 
aceitem assinar a Ata nas mesmas condições que o primeiro colocado, será efetivada a devida 
negociação para que seja obtido preço mais vantajoso para a CONTRATANTE.  

 
24. DOS ORGÃOS PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
24.1. Entende-se por órgão Participante o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 

que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de 
Registro de Preços. 
 

24.2. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do 
Registro de Preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua 
estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e 
respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decretos Federais nº 5.450, 
de 31 de maio de 2005, nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, e nº 8.538 de 06 de outubro de 
2015, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte. 
 

24.3.  Compete ao ÓRGÃO PARTICIPANTE:  

 
24.3.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e 

aprovados pela autoridade competente; 
 
24.3.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de 

Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório; 

 
24.3.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para 

o correto cumprimento de suas disposições; 
 

24.3.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
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obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador. 

 
24.3.5.  O Órgão Gerenciador da Ata será o(a) PREFEITURA DE BREVES/PA.  

 
25. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - CARONA  

 
25.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta o(a) PREFEITURA DE 
BREVES/PA, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que 

couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e nas disposições dos 
Decretos Federais n° 5.450/05 e nº 7.892/13, bem como alterações posteriores, relativas à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
25.2. As aquisições por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder o limite dos 

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, na forma do regulamento, cabendo ao 
fornecedor adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento. 
 

26. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  

 
26.1. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
26.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado o(a) PREFEITURA DE BREVES/PA convocará o fornecedor visando à 

negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
 

26.3. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 

26.4. Na hipótese do subitem anterior, o(a) PREFEITURA DE BREVES/PA convocará os demais 

fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 

26.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, 
o(a) PREFEITURA DE BREVES/PA, poderá: 
 

26.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de fornecimento; 
 

26.5.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
26.6. Não havendo êxito nas negociações, o(a) PREFEITURA DE BREVES/PA procederá à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  

 
27. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
27.1. A empresa fornecedora terá o seu registro de preços cancelado, e por intermédio de processo 

administrativo específico, terá assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 

27.2. O cancelamento será a PEDIDO, quando a empresa fornecedora comprovar:  

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de 
casos fortuitos ou de força maior. 
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b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação 
dos preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do fornecimento do objeto 
licitado. 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 
Federal nº 8.666/93.  

 
27.3. Por INICIATIVA da CONTRATANTE, quando:  

a) A empresa fornecedora perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório. 

b) A empresa fornecedora não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 
na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a nota de empenho no prazo estabelecido; 

e) A fornecedora incorrer nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão 
dos incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93. 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a empresa 
fornecedora se recusar a reduzi-los;  

 
27.4. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a CONTRATANTE, fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de 
registro, caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas as negociações com 
os licitantes registrados remanescentes. 

 
27.5. A defesa a que alude o subitem 27.1 será efetuada no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, podendo o interessado, se desejar, juntar documentos e arrolar até 3 (três) 
testemunhas. 
 

27.6. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser CANCELADA pela Administração: 

  
27.6.1. Automaticamente:  

a) Por decurso de prazo de vigência. 

b) Quando não restarem fornecedores registrados. 

c) Pela CONTRATANTE, quando caracterizado o interesse público.  

  
28. DO CONTRATO E NOTA DE EMPENHO  

 
28.1. O presente Edital fará parte integrante e inseparável do Contrato a ser firmado com a licitante 

vencedora, conforme ANEXO VIII. 

 
28.2. Após homologada a licitação, a CONTRATANTE convocará a licitante vencedora, durante a 

validade da Ata de Registro de Preços, para a assinatura do instrumento contratual e 
recebimento da Nota de Empenho, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções constantes neste edital e do previsto 
no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

28.3. Na ocasião da assinatura do CONTRATO, a licitante vencedora deverá dispor de 
“CERTIFICAÇÃO DIGITAL”, nos termos da resolução n°11.536/2014-TCM. 
 

28.4. É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular na 
assinatura do contrato ou se recusar a assinar o referido documento, no prazo e condições 
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estabelecidas, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo 
ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal 
n° 8.666/93. 
 

28.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido pela CONTRATANTE, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
 

28.6. As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e 
demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na Minuta de Contrato, 
parte integrante deste Edital. 
 

28.7. Os contratos decorrentes do presente Registro de Preços terão suas vigências submetidas ao 
que determina o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

28.8. O prazo para recebimento da Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 

28.9. A emissão da Nota de Empenho está condicionada à verificação da regularidade da habilitação 
parcial da CONTRATADA junto aos sistemas de cadastro e Órgãos/Entidades reguladores 

SICAF entre outros. 
 

28.10. É facultado ao Pregoeiro, quando o convocado não receber a Nota de Empenho, no prazo e 
nas condições estabelecidas, convocar outro licitante, obedecida a ordem de classificação, 
para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos.  

 
29. DO FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DESTE PREGÃO 

  
29.1. O fornecimento do objeto deste Pregão, será imediato e de acordo com a emissão das 

Autorizações emitidas pelo FISCAL DE CONTRATO e entregue diretamente nos locais 
indicados pelo mesmo, ficando o custo de transporte a cargo da CONTRATADA sem a qual 

não gera qualquer responsabilidade de pagamento. 
 
29.2. O FISCAL DE CONTRATO acompanhará a qualidade dos produtos/materiais 

fornecidos/serviços, verificando se suas características e armazenamento encontram-se em 
conformidade com as normas dos Órgãos/Agências reguladores(as) pertinentes, devendo 
notificar ao órgão Gerenciador qualquer ocorrência de irregularidades, via protocolo. 
 

29.3. Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 
vontade do adjudicatário e que altere substancialmente as condições de seu cumprimento, 
será examinado pedido de prorrogação. 
 

29.4. O pedido, formulado com as pertinentes razões e/ou acompanhado de comprovante do legado, 
deverá ser elaborado e/ou dirigido à autoridade superior, antes do término do prazo 
inicialmente estipulado, ficando a critério da autoridade competente acolher ou não o 
requerimento da contratada. 
 

29.5. A empresa deverá fornecer somente os produtos/materiais/serviços que atendam 
integralmente às características e especificações consignadas em sua proposta comercial, 
bem como observar as condições e prazos propostos, assumindo toda e qualquer 
responsabilidade por sua integridade. 
 

29.6.  Os produtos/materiais/serviços serão inspecionados (qualitativa e quantitativamente) na hora 
da entrega/fornecimento. 
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29.7. Caso fique constatada a irregularidade na entrega/fornecimento, a empresa CONTRATADA 

deverá saná-la imediatamente. 
 

29.8. Em caso de irregularidade não sanada, o Fiscal competente reduzirá a termo os fatos ocorridos 
e encaminhará à autoridade máxima do órgão para aplicação de penalidades de acordo com 
a Lei. 
 

29.9. Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, o prazo de pagamento será 
suspenso e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-o à aplicação de multa sobre o 
valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e 
neste instrumento. 
 

29.10. Os produtos/materiais/serviços fornecidos, mesmo que já realizada entrega e aceitabilidade, 
ficarão sujeitos à substituição, desde que comprovada má fé do fornecedor ou condições 
inadequadas de uso dos mesmos. 
 

29.11. O horário de entrega/atendimento do objeto licitado deverá obedecer às normas internas da 
administração, antecipadamente comunicadas à CONTRATADA. 

 
29.12. A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas de 

acordo com a legislação própria. 
 

29.13. Reserva-se ao(à) Prefeitura Municipal o direito de solicitar da empresa CONTRATADA 
(fabricante ou distribuidor), Laudo(s) do(s) produto(s)/serviço(s) oferecido(s), expedido por 
entidades reguladoras competentes sem ônus para o município. 
 

29.14. O acompanhamento da execução do Contrato ficará a cargo das Unidades Requisitantes 
desta Licitação, através dos Fiscais e/ou Comissão Fiscalizadora designada, especialmente 
nomeados para este fim, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

29.15.  Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:  

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições 
estabelecidas neste Contrato; 

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotas as 

providências necessárias; 
c) Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com o fornecimento; 
d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 

especial aplicações de sanções e alterações do mesmo; 
  

29.16. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

 
30. DAS OBRIGAÇÕES  

 
30.1. A CONTRATADA obriga-se a:  
 

30.1.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 
 
30.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 

CONTRATANTE, com o pronto atendimento das informações requisitadas. 
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30.1.3.  Disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, Equipamentos, Alimentação, 
Transporte e todas as despesas que por ventura forem necessárias ao fornecimento 
do objeto, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. 

 
30.1.4. Responsabilizar-se por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens públicos ou 

particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados. 
 
30.1.5.  Manter durante a execução do contrato as mesmas condições de habilitação 

apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal 
situação sempre que for solicitado pela CONTRATANTE. 

 
30.1.6.  Indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da empresa com 

poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais 
para atuar como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato. 

 
30.1.7. Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as sociais, 

trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir inteira 
responsabilidade pelo cumprimento destas obrigações. 

 
30.1.8. Cumprir com o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal (proibição 

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 
quatorze anos). 

 
30.1.9. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela 

Contratante durante a vigência contratual. 
 
30.1.10. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar 

quaisquer condições inadequadas ao fornecimento do objeto licitado ou a iminência 
de fatos que possam prejudicar o regular fornecimento. 

 
30.1.11.  Encaminhar as Notas Fiscais juntamente com as autorizações de fornecimento 

para fins de recebimento dos respectivos valores. 
 
30.1.12.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários. 
 

30.2. A CONTRATANTE obriga-se a:  
 

30.2.1. Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA para a entrega e devolução 

dos produtos/serviços, bem como, outras atividades decorrentes da contratação, 
desde que devidamente identificados com crachá ou outra identificação da Licitante; 

 
30.2.2. Fiscalizar a execução do contrato objetivando a qualidade desejada; 
 
30.2.3. Dará ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que 

verificar na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu 
correto cumprimento; 

 
30.2.4. Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, 

à entrega dos produtos; 
 
30.2.5. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no contrato, mediante Nota de Empenho; 
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30.2.6. Rejeitar os produtos/serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos 
itens, aos requisitos mínimos constantes no ANEXO I deste Edital; 

 
30.2.7. Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste Edital, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

 
30.2.8. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados 

pelos técnicos da CONTRATADA; 

 
30.2.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou 

gestor, designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
30.2.10. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) / Fatura(s) da 

CONTRATADA, após a efetiva entrega do objeto e emissão dos Termos de 

Recebimentos Provisório e Definitivo; 
 
30.2.11.  Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação de cada um dos 

itens que compõem o objeto deste termo a serem recebidos; 
 
30.2.12.  Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

substituições dos produtos/serviços que compõem o objeto deste edital.  
 
31. PAGAMENTO 

  
31.1. Os pagamentos devidos pela CONTRATANTE em decorrência das obrigações assumidas 

serão efetuados em até 30 (trinta) dias, da seguinte forma: 
 
31.1.1. Mediante entrega da Nota Fiscal, em 02 (duas) vias junto à Secretaria Municipal de 

Finanças, acompanhada dos respectivos pedidos e/ou Notas de Empenhos. 
 

31.1.2. O GESTOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do 

documento fiscal, para aprová-lo ou rejeitá-lo. 
 
31.1.3.  Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará 

pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
  
31.2. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a 
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA. 

 
31.3. À CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento do 

objeto estiver em desacordo com as especificações constantes no Edital e Termo de Contrato 
pactuado. 
 

31.4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 
 

31.5. A CONTRATADA deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas 

de acordo com legislação própria:  
 

31.5.1. Especificação correta do objeto; 
31.5.2. Número da licitação e Contrato; 
31.5.3. Marca e o nome comercial. 
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Página 25 de 57 

32. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  

32.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES/PA, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7° da Lei 
Federal n° 10.520/02. 
 

32.2. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência das 
demais cominações legais contempladas na Lei 8.666/93. 
 

32.3. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções: 
 

a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor do objeto, a cada 24 (vinte e 
quatro) horas de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), podendo a não entrega do objeto 
levar a convocação do segundo colocado e aplicação de multa e demais sanções prevista no 
Edital. 

b) Impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES/PA pelo período 

de até 05 (cinco anos), observada a ampla defesa e o contraditório. 
  
32.4. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas à proponente ficará sujeita, ainda, 

à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 
inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em 
nova contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos 
mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

  
33. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

  
33.1. No interesse da Administração Pública, o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES/PA 

poderá: 
  

a) Modificar as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a sua realização, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

b) Revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

 
33.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 
 
33.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou anulação do 

procedimento licitatório. 
 

34. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
34.1. Na contagem de prazos estabelecidos neste Pregão excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos 
referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

 
34.2. Os casos omissos neste Edital de Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, com base na 

Legislação Federal e Municipal incidentes, e nos princípios gerais do Direito. 
 

34.3. Será competente o Foro da Comarca de Breves - PA, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para soluções de questões oriundas deste Pregão. 

 
34.4. Fazem parte integrante deste Edital: 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Praça 03 de Outubro nº 01, Centro, CEP: 68.800-000, Breves, Estado do Pará 
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a) ANEXO I – Termo de Referência; 
b) ANEXO II – Modelo para Termo de Credenciamento; 
c) ANEXO III – Modelo de Declaração com base no disposto na Lei Complementar N°. 123/2006 

e Alterações Posteriores; 
d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimentos aos Requisitos de Habilitação; 
e) ANEXO V - Modelo de Declaração de Idoneidade/Fatos Supervenientes; 
f) ANEXO VI – Modelo de Declaração cumprimento Art. 7º da Constituição Federal; 
g) ANEXO VII – Minuta de Ata de Registro de Preço; 

 
 
 
 
 

h) ANEXO VIII – Minuta de Contrato Administrativo. 
 

Breves - PA, 03 de OUTUBRO de 2019. 
 

 
 
 
 
 

LUIZ MARTINS NETO 

 Pregoeiro  

Port. 0505/2019 – GP/PMB 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 – OBJETO 

 1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência é a contratação através de registro de preços de 

empresa especializada para prestação de serviço de recarga de toner, cartucho e chip de impressoras 

laser para atender as Secretarias que compõe a Prefeitura Municipal de Breves. Conforme a necessidade 

e mediante autorização do Setor competente. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA 

2.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, deverá ocorrer por intermédio de Pregão 

presencial, devidamente justificado pela Administração. Ademais tem amparo legal, integralmente, nas 

Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações 

aplicáveis a este evento e nas condições e exigências descritas no Edital e nas demais prescrições legais 

aplicáveis ao assunto. 

3 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Com objetivo de primar pelo bom funcionamento e pelas necessidades administrativas da Prefeitura 

Municipal de Breves.  Tendo em vista que o município não dispõe de profissional da área em seu quadro 

funcional que efetue o serviço em tela. 

3.2. Pondera-se necessária a referida contratação sob a visão dos seguintes aspectos:  

3.2.1. Com o objetivo de atender ao volume de impressão gerado pelas atividades operacionais 

executadas nas diversas secretarias municipais, a divisão de informática, de forma racional, observando 

as peculiaridades e demandas de cada departamento e setores instalados na Prefeitura Municipal de 

Breves, procura da melhor maneira possível aos seus limitados recursos buscar incessantemente, a 

eficácia e a eficiência de suas ações. A contratação de empresa para realização das referidas recargas 

torna-se fundamental e essencial para a continuidade das atividades administrativas, técnicas e 

finalística para o bom desempenho das atividades institucionais, e garantindo, assim, satisfação dos 

usuários e da população assistida. Além disso, a contratação em questão possibilitará uma maneira de 

aumentar e potencializar a produtividade e a qualidade das atividades pertinentes a cada departamento, 

reduzindo o tempo de resposta às demandas, oferecendo segurança e tranquilidade aos usuários, 

fortalecendo o preceito da economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos financeiros; 
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3.2.2. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à recarga de cartuchos em questão, 

poderá ser obtida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado 

processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “Menor Preço”. Assim, 

mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia, não obstante 

seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao preço 

ofertado pela (s) empresa (s), cuja escolha recairá naquela que cotar o menor preço;  

3.2.3. Com base na contratação realizada durante os exercícios passados, é possível afirmar que a 

qualidade da impressão dos cartuchos recarregados não apresentou diferença perceptível em relação ao 

efetuado com um cartucho novo, porém a um custo bem menor, além da inegável vantagem ambiental. 

Nesse sentido, a administração pública encontra-se constantemente diante de assuntos como Economia, 

Sustentabilidade, Responsabilidade Social, Reciclagem, quando um cartucho de toner ou jato de tinta 

é descartado no meio ambiente, gera resíduos sólidos e líquidos potencialmente poluidores, com partes 

plásticas e metálicas, além de causar desperdício de energia necessária para fabricar novos componentes 

para substituí-lo, por isso a reciclagem é tão importante para o meio ambiente. Ainda que um mesmo 

cartucho não possa ser recarregado indefinidamente, pois o uso contínuo e o procedimento de repetidas 

recargas acabam por causar danos à carcaça, tornando necessária a reciclagem ou remanufatura, 

verifica-se grande vantagem econômica se efetuadas no mínimo 2 (duas) recargas de cada cartucho. 

 

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A discriminação, quantitativos e média de custo dos produtos estão descritos nas tabelas em anexo, assim 

como as planilhas de cotações devidamente assinadas pelas empresas que apresentaram suas propostas 

para a realização da estimativa de preços para a elaboração deste documento. 

ANEXOS 

TABELA I - RECARGA DE TONNER - TOTAL 

TABELA II - RECARGA DE TONNER - SEMAGRI - P.A 2.041 

TABELA III- RECARGA DE TONNER - SECULT- P.A 2.021 

TABELA IV - RECARGA DE TONNER - SEMMA - P.A 2.016 

TABELA V - RECARGA DE TONNER - SEMMU - P.A 2.051 

TABELA VI - RECARGA DE TONNER - SEOB - P.A 2.031 

TABELA VII - RECARGA DE TONNER - SEDES - P.A 2.034 

TABELA VIII - RECARGA DE TONNER - SEMEL - P.A 2.036 

TABELA IX- RECARGA DE TONNER - SEMUPA - P.A 2.037 

TABELA X - RECARGA DE TONNER - SEMSA TOTAL 

TABELA XI - RECARGA DE TONNER - SEMSA P.A 2.076 

TABELA XII - RECARGA DE TONNER - SEMSA P.A 2.075 

TABELA XIII - RECARGA DE TONNER - SEMSA P.A 2.065 

TABELA XIV - RECARGA DE TONNER - SEPLAF - TOTAL 

TABELA XVI- RECARGA DE TONNER - SEPLAF - P.A 2.013 
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TABELA XVII- RECARGA DE TONNER - SEPLAF - P.A 2.014 

TABELA XVII- RECARGA DE TONNER - SEPLAF - P.A 2.015 

TABELA XVIII- RECARGA DE TONNER - SEMTRAS - TOTAL 

TABELA XIX- RECARGA DE TONNER - SEMTRAS - P.A 2.081 

TABELA XX - RECARGA DE TONNER - SEMTRAS - P.A 2.079 

TABELA XXI - RECARGA DE TONNER - SEMTRAS - P.A 2.080 

TABELA XXII- RECARGA DE TONNER - SEMTRAS - P.A 2.093 

TABELA XXIII- RECARGA DE TONNER - SEMTRAS - P.A 2.092 

TABELA XXIV - RECARGA DE TONNER - GABINETE - TOTAL 

TABELA XXV - RECARGA DE TONNER - GABINETE - P.A 2.002 

TABELA XXVI - RECARGA DE TONNER - GABINETE - P.A 2.002 

TABELA XXVII- RECARGA DE TONNER - SEAD - TOTAL 

TABELA XXVIII- RECARGA DE TONNER - SEAD - P.A 2.008 

TABELA XXIX- RECARGA DE TONNER - SEAD - P.A 2.009 

COTAÇÕES  

TABELAS DE QUANTITATIVOS 

 

5. DOS TESTES DE CONFORMIDADE E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. O almoxarifado das Secretarias Solicitantes juntamente ao Departamento de Informática reserva-se 

no direito de realizar testes de conformidade com os cartuchos recarregados, com o intuito de 

averiguação quanto à qualidade da remanufatura.  

5.2. Os testes se limitarão ao período de 05 dias úteis após a entrega dos cartuchos sendo possíveis 

prorrogações neste prazo consistirão em impressão direta, usando-se os cartuchos remanufaturados. 

5.3. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:  

a) Os serviços serão executados conforme as necessidades do órgão e de acordo as orientações do 

responsável pelo mesmo;  

b) O local para a execução dos serviços será o estabelecimento comercial (Posto de Atendimento) do 

Contratado e consistirá na desmontagem dos cartuchos e toners, limpeza dos compartimentos, colocação 

de toner (em sua carga máxima), montagem, teste de impressão e embalagem. A eventual necessidade 

na substituição de peças defeituosas devido à utilização repetida dos cartuchos será de inteira 

responsabilidade da contratada quando necessário, assim como todos os custos envolvidos em peças 

(chips e cilindros) e instalação; 

c) Após o pedido de recarga pela Contratante mediante apresentação da Requisição e entrega dos 

toners/cartuchos para a execução do serviço, a Contratada terá o prazo máximo de 72 (setenta e duas) 

horas para realizar a recarga dos toners e/ou cartuchos vazios pertencentes à Contratante;  

d) Detectado algum problema, com a recarga dos toners e/ou cartuchos, tipo manchas, borrões ou outros 

aspectos que dificulte ou impeça a qualidade da impressão, a empresa responsável será notificada pelo 

Departamento Responsável (almoxarifado ou informática) e deverá no prazo não superior a 02 (Dois) 

dias úteis averiguar os problemas assim como apresentar soluções cabíveis para a solução do mesmo; 
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e) Antes de serem devolvidos à Contratante, os toners e/ou cartuchos deverão ser testados em 

equipamento apropriado e fornecido com selo de garantia de recarga. Em caso de permanência dos 

problemas supracitados e sendo constatado que o mesmo foi gerado durante a execução das recargas, 

deverá a empresa responsável substituir o cartucho em questão, sem geração de ônus para a Prefeitura 

Municipal de Breves; 

f) Os profissionais prestadores dos serviços listados deverão estar devidamente habilitados para a 

realização dos mesmos;  

g) Toda manutenção e operação das máquinas utilizadas na prestação do serviço bem como o operador 

das mesmas são de responsabilidade da contratada.  

 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO  

 

6.1. Todo o material deverá ser transportado e entregue em embalagens adequadas para proteger o 

conteúdo contra danos durante o transporte, desde o local da recarga até o local da entrega. 

6.2. As embalagens deverão ser adequadas para armazenagem por período mínimo de 12 (doze) meses, 

nas condições citadas anteriormente.  

6.3. Os almoxarifados responsáveis verificarão ao chegarem os materiais, o conteúdo das embalagens, 

as condições de manuseio, armazenamento e as condições e integridade das embalagens (estado de 

conservação, fechamento, etc.).  

6.4. A empresa vencedora adequará, se necessário, seus métodos de embalagem, a fim de atender às 

condições mínimas estabelecidas acima, independentemente da inspeção e aprovação das embalagens 

pelo órgão responsável. 

6.5. A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de qualidade e 

segurança, em conformidade com as condições constantes neste Termo de Referência, obedecendo às 

normas e padrões da ABNT E INMETRO, atendendo eficazmente às finalidades que dele naturalmente 

se espera, conforme determina o código de Defesa do Consumidor e demais normas e legislações 

pertinentes e em vigência.  

6.6. Deverá ser feito pela empresa contratada o controle do recondicionamento através de etiquetas 

controladoras as quais indicarão a quantidade de vezes que o processo de recarga foi executado.  

6.7. A empresa contratada deverá fornecer garantia do serviço, enquanto uso do objeto em questão até o 

esvaziamento completo dos recipientes (cartuchos e toners) pela utilização. Caso haja avarias, o 

fornecedor será contatado e junto com a equipe técnica da Prefeitura Municipal de Breves, será feita 

uma análise para averiguar o problema e posterior solução. Constatado defeito no objeto o mesmo 

deverá ser trocado ou reparado.  
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6.8. Para garantir uma boa qualidade e conservação dos equipamentos consideraremos a vida útil dos 

cartuchos e toners como 03 recargas, devendo esta ser analisada antes de ser efetuada a recarga.  

6.9. A empresa contratada poderá condenar os cartuchos ou toners quando necessário antes do 

recondicionamento. 

7 – CONDIÇOES DE PAGAMENTO: 

 

7.1. Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de modo 

parcelado. 

7.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 

discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos. 

7.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando 

a CONTRATADA ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas 

no prazo de seus vencimentos. 

7.4. A CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento nas condições estabelecidas; 

7.5. O pagamento será realizado mediante emissão de nota fiscal, em até 30 (trinta) dias após a entrega e 

aceitação dos produtos. 

7.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

7.7. No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral quitação da 

mesma. A CONTRATANTE poderá se assim entender, descontar o valor de multas por ventura 

aplicadas, em quaisquer pagamentos que realizar à CONTRATADA. 

7.8. Os pagamentos serão realizados mensalmente via depósito bancário creditado em nome da 

Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada e ocorrerá após a comprovação 

da entrega das mercadorias; 

8 – VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. O Prazo de Vigência do CONTRATO a ser celebrado será o exercício financeiro de 2019, podendo 

se estender a critério da administração, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1.  A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMO DE 

REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e Nota de Empenho, não sendo aceito em nenhuma 

hipótese, outro diverso daqueles. 

9.2. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 
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9.3. O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65, da Lei 

8.666/93; 

9.4. Durante a Vigência do CONTRATO, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições 

e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através de ordem de 

serviço/requisição do Setor solicitante. 

9.5. Responsabilizar-se pela saúde de seus funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de 

pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, 

todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 

9.6. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo 

Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações 

trabalhistas contra a CONTRATANTE; 

9.7. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 

Previdenciárias. 

9.8. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer 

empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente. 

9.9. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 

desempenho dos serviços objeto do presente CONTRATO. 

9.10. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 

integralmente, em todos os seus atos. 

9.11. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão de 

obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS. 

9.12. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas. 

9.13. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a 

respeito do presente CONTRATO e dos serviços a ele inerentes. 

9.14. Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados 

segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA. 

9.15. Cumprir os serviços conforme disposições do CONTRATO a ser firmado. 

9.16. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão 

no fornecimento do presente CONTRATO. 

9.17. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela CONTRATANTE. 

9.18. O descumprimento injustificado do prazo fixado no item 5.3, alínea (c), acarretará em multa 

pecuniária diária, nos termos do Edital e CONTRATO a ser firmado, ficando a CONTRATADA sujeito 

às penalidades previstas na Lei 8.666/93. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Responsabilizar-se, após o devido processo licitatório, lavrar o CONTRATO com base nas 

disposições legais em vigor.  

0.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

10.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição. 

10.4. Zelar para que durante a vigência do CONTRATO, sejam cumpridas as obrigações assumidas com 

a CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na prestação. 

10.5. Serão consideradas, para efeito de pagamento, as compras efetivamente realizadas pela 

CONTRATADA e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

11.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um 

representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º 

do Decreto nº 2.271, de 1997. 

 

a) O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 

da execução dos serviços e do contrato;  

b) A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização 

dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que 

couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade 

do objeto e do local; 

c) A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade. 

11.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
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11.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 

2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

 

12 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 

contratação é aquela prevista no Edital. 

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

13.1. Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do 

instrumento convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a apresentação da proposta 

comercial, bem como, para se adequar às condições estabelecidas pela legislação vigente. 

13.2. Quaisquer esclarecimentos que por ventura se fizer necessário ao perfeito entendimento deste 

termo serão prestados pelo Setor de Finanças do Município de Breves. 

14 -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS, ESTIMATIVA DE VALOR 

 

14.1 – O valor estimado das despesas do presente termo, para um período de vigência de 12 (doze) 

meses, é da ordem de R$ 425.695,00  

 

14.2 - Os recursos financeiros para aquisição do objeto da presente licitação são oriundos das seguintes 

Dotações Orçamentárias: 

DEMOSNTRATIVO ORÇAMENTÁRIO 

 

SEMAGRI  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

II 1012 20.122.0643.2.041 3.3.90.39.00  R$         32.973,20  

SECULT  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

III 1006 13.122.0046.2.021 3.3.90.39.00  R$         28.113,20  

SEMMA  
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TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

IV 1004 18.122.0046.2.016 3.3.90.39.00  R$         22.896,00  

 SEMMU   

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

V 1013 08.244.0025.2.051 3.3.90.39.00  R$         15.603,30  

SEOB  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

VI 1007 15.452.0017.2.031 3.3.90.39.00  R$         29.059,90  

SEDES  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

VII 1008 15.122.0046.2.034 3.3.90.39.00  R$           5.583,30  

SEMEL 

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

VIII 1010 27.812.0016.2.036 3.3.90.39.00  R$         27.013,20  

SEMUPA  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

IX  1011 11.334.0654.2.037 3.3.90.39.00  R$           8.243,30  

SEMSA  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

X XI XII 

XIII   

3001 

10.302.0026.2.076 3.3.90.39.00  R$           32.118,10  

10.301.0210.2.075 3.3.90.39.00  R$           32.118,10  

10.122.0046.2.065 3.3.90.39.00  R$           27.529,80  

TOTAL   R$         91.766,00  

SEPLAF  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

XIV XV 

XVI XVII  
1003 

04.123.0013.2.013 3.3.90.39.00  R$           20.416,64  

14.243.0023.2.014 3.3.90.39.00  R$             2.662,33  

19.123.0012.2.015 3.3.90.39.00  R$             2.441,83  

TOTAL   R$         25.520,80  

SEMTRAS  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

 XVIII XIX 

XX XXI 

XXII XXIII 

4001 

08.243.0024.2.081 3.3.90.39.00  R$           15.337,98  

08.243.0023.2.079 3.3.90.39.00  R$             7.668,99  

08.243.0023.2.080 3.3.90.39.00  R$             7.668,99  

08.244.0025.2.093 3.3.90.39.00  R$           10.225,32  

08.244.0023.2.092 3.3.90.39.00  R$           10.225,32  

TOTAL  3.3.90.39.00  R$         51.126,60  

GABINETE  
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TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

 XXIV XXV 

XXVI 

1001 
04.122.0002.2.002 3.3.90.39.00  R$             4.684,31  

04.122.0005.2.003 3.3.90.39.00  R$             1.928,99  

TOTAL  3.3.90.39.00  R$           6.613,30  

SEAD  

TABELA 
Unidade 

Orçamentária 
Projeto Atividade 

Elemento 

de Despesa 
Orçamento 

 XXVII 

XXVIII 

XXIX 

1002 

04.122.0046.2.008 3.3.90.39.00  R$           64.946,32  

04.122.0046.2.009 3.3.90.39.00  R$           16.236,58  

TOTAL   R$         81.182,90  

TOTAL GERAL   R$       425.695,00  
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Breves, 25 de Abril 2019. 

 

 

 

 

 

______________________ 

Jeruza Lopes Balieiro 

Portaria N°: 0151/2019 

Termo de Referência 

 

 

 

À Consideração Superior. 

 

De Acordo. 

 

 

 

Aprovo e encaminho à responsabilidade ao setor competente para a realização do processo 

licitatório, o Termo de Referência, que solicita recarga de Tonner. 
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ANEXO II 

  
MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

  
 
  

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de identidade nº 
__________ e do CPF nº __________, a participar da licitação instaurada pelo Município de 
__________, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - SRP, sob o Nº   021/2019-PPSRP – 
CPL/PMB, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº __________, bem como 
formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  
 
Local e data. 

  
  

_________________________________ 
Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

(FIRMA RECONHECIDA) 
 
 

 
_________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 
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ANEXO III 

  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO COM BASE NO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N°. 
123/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES 

 
__________________(nome da empresa) ________, inscrita no CNPJ nº ______________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) __________________portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ________________ e de CPF nº _____________________ DECLARA, para fins do 
disposto no Edital do PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº  021/2019-PPSRP – CPL/PMB, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
 
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações; 

 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inc. II, Art. 3º da Lei Complementar n°. 123/2006 

e alterações. 
 
DECLARA ainda que a empresa será excluída das vedações constantes do § 4° do Art. 3° da Lei 

Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 
 
 

Local e data. 
 

_________________________________________ 
Representante Legal 

 
OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da 
empresa licitante. 
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ANEXO IV 

  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

  
Local e data 
  
À Prefeitura Municipal de Breves - PA 
PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 021/2019-PPSRP – CPL/PMB 

  
  
Sr. Pregoeiro, 
  
Pela presente, declaro que, nos termos do artigo 4°, VII, da Lei 10.520/2002, a empresa 
..................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 
PRESENCIAL - SRP N° 021/2019-PPSRP – CPL/PMB, cujo objeto é a contratação de empresa 
para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE RECARGA DE TONER, CARTUCHO E CHIP DE IMPRESSORAS LASER 
PARA ATENDER AS SECRETARIAS QUE COMPÕEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BREVES/PA, com a apresentação na forma editalícia dos documentos requisitados no presente 
ato convocatório.  
  
Assinatura  
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ANEXO V 
MODELO PARA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

  
  

Para fins de participar no PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 021/2019-PPSRP – CPL/PMB, a 
empresa ......................................., CNPJ ........................., declara sob as penas da lei, que até a 
presente data inexiste fato impeditivo para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

  
  

Local e Data. 
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ANEXO VI 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO 
(art. 27, inc. V da Lei 8.666/93) 

  
  
  
  
 

  
.............................................................................................., inscrito no CNPJ 
nº.........................................................., no intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr(a)..............., portador(a) da Carteira de Identidade nº.............. e do CPF nº............, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (    ). 

  

  
  
  

Cidade - UF,       de_________________        de ____________ 
  
  
  
  
  

________________________________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2019 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Aos XXXXX dia(s) do mês de XXXX de dois mil e dezenove , o Município de BREVES, com sede 

na , nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, 

e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 

Presencial para Registro de Preços n° PP 021/2019, RESOLVE registrar os preços para (objeto 

licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em 

primeiro lugar no certame supracitado. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

RECARGA DE TONER, CARTUCHO E CHIP DE IMPRESSORAS LASER PARA ATENDER AS 

SECRETARIAS QUE COMPÕEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES/PA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua 

assinatura. 

 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 

CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 

exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando 

julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, 

sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade 

de condições. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
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na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 

cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 

Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 

obedecida à ordem de classificação. 

 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas 

com o Contratante. 

 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações 

contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da 

mesma. 

 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 

27 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 

materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 

Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, 

será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 

bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo 

dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado 

ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na 

contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 

crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 
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Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 

pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

EM=I x N x VP 

 

Onde: 

 

 

EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 

          365                365 

 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 

ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo 

que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° PP 

023/2019, a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 

fornecedoras as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 

representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 

licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 

estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante 

pela não execução parcial ou total do contrato. 

 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão 

ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 

fornecedores da entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 

legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 

Lei nº 8.666/1993. 

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação 

para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Contratante poderá: 

 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 

fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
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especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 

representante designado pela contratante. 

 

 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão 

ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações 

técnicas. 

 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 

(cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

 A pedido, quando: 

 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

de força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 

 Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 

 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços; 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

 Automaticamente: 

 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 

Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 

registro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 
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As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 

contratante. 

 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 

parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e 

cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de 

registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

 

Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a 

critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro 

de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 

prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após 

a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº PP 021/2019, e a proposta 

da empresa classificada em 1º lugar. 

 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 

disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas aplicáveis. 

 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
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Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de BREVES, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

 BREVES-PA, XXXXXXXXXX 2019 
 

 

MUNICÍPIO DE BREVES 

C.N.P.J.  nº  17.298.800/0001-33 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXX LTDA 

C.N.P.J. nº XXXXXXXX 

CONTRATADO 

                                                                                 

                                                                                 

XXXXXXXXXXXXXXXXX-ME 

C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
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ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

O Município de BREVES, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES, neste ato 

denominado CONTRATANTE, com sede na PRAÇA 03 DE OUTUBRO Nº 01, inscrito no CNPJ 

(MF) sob o n.º 04.876.389/0001-94, representado pelo(a) Sr(a). , e de outro lado a empresa 

___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 

____________________, estabelecida _____________________, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por _________________________, portador 

da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF (MF) n.º _______________, celebram o 

presente contrato, do qual serão partes integrantes o edital do Pregão n.º ____/____ e a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas 

disciplinares das Leis nºs.8.666/1993 e 10.520/2002 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e 

condições que se seguem: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.    O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE  RECARGA DE TONNER,CARTUCHO ECHIP DE 

IMPRESSORAS LASER PARA ATENDER AS  SECRETARIAS QUE COMPÕEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES/PA. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 

 

1.    Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, 

sendo que o valor total do contrato é de R$ ____________ (_____________________________). 

 

2.    Os quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo I do edital do  Pregão n.° ___/____ são 

meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer obrigação 

quanto a sua execução ou pagamento. 

 

3. As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária orgão 10-

Prefeitura Municipal de Breves unidade(s) 12-Secretaria Municipal de Agricultura, 06-Secretaria de 

Cultura e Turismo, 13-Secretaria Municipal da Mulher, 07-Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, 

08-Sec. M. Des. Economico Proj.e Convênios, orgão 30-Fundo Municipal de Saúde de Breves 

unidade(s) 01-Fundo Municipal de Saúde de Breves, 03-Secretaria de Planejamento e Finanças, orgão 

40-Fundo Municipal de Assistência Social unidade(s) 01-Fundo Municipal de Assistência Social, 04-

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 01-Gabinete do Prefeito, 02-Secretaria de Administração, 10-

Sec Mun da Juventude, Esporte e Lazer, 11-Secretaria Mun da Pesca e Aquicultura 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

 

1.    A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos pela 

administração para execução dos serviços, contado do recebimento da autorização de serviço expedida 

pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES. 

 

2.    Eventuais retrabalhos deverão ser iniciados em até 48 horas a contar da notificação da 
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FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para execução 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

 

1.    A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão nº ____/____, realizado com 

fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1.    A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.º 

8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

1.    A vigência deste contrato será , contados da data da sua assinatura, tendo início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1.    Caberá ao CONTRATANTE: 

 

 1.1 -    permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações do CONTRANTANTE 

para execução dos serviços constantes do objeto; 

 

 1.2 -    prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos 

da CONTRATADA; 

 

 1.3 -    rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

especificações constantes do Anexo I do edital do Pregão n.° ____/____; 

 

 1.4 -    impedir que terceiros executem os serviços objeto deste contrato; 

 

 1.5 -    solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do Anexo 

I do edital do Pregão n.° ____/____; 

 

 1.6 -    disponibilizar à CONTRATADA espaço físico em suas dependências para a execução 

de trabalhos simples, quando necessário; e 

 

 1.7 -    atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da Secretaria 

de Serviços Gerais do CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1.    Caberá à CONTRATADA: 
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 1.1 -    responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução 

dos serviços, tais como: 

 

  a) salários; 

  b) seguros de acidente; 

  c) taxas, impostos e contribuições; 

  d) indenizações; 

  e) vales-refeição; 

  f) vales-transporte; e 

  g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

 1.2 -    manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE quando 

em trabalho no órgão, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 

 1.3 -    manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 

normas disciplinares do CONTRATANTE; 

 

 1.4 -    responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos móveis, e outros bens 

de propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante 

a prestação dos serviços alvo deste contrato; 

 

 1.5 -    arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 

por seus técnicos no recinto do CONTRATANTE; 

 

 1.6 -    reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais usados; 

 

 1.7 -    providenciar, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, o transporte do 

mobiliário a ser recuperado, tanto na saída quanto no retorno ao seu local de origem, seguindo, para 

tal, as normas de controle de movimentação patrimonial do CONTRATANTE; 

 

 1.8 - devolver os móveis retirados para manutenção e reforma limpos, sem ônus adicional para 

o CONTRATANTE; 

 

 1.9 -    refazer os serviços que forem rejeitados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da comunicação; 

 

 1.10 -    reparar ou indenizar qualquer descaracterização de mobiliário decorrente de serviço 

executado pela CONTRATADA sem autorização prévia da Secretaria de Serviços Gerais do 

CONTRATANTE; 

 

 1.11 -    usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste contrato; 

 

 1.12 -    não remover os bens e acessórios do local onde se encontram sem o consentimento 

prévio e por escrito de servidor do Serviço de Manutenção e Reparos ou da Diretoria Técnica de 

Patrimônio do CONTRATANTE, quando for o caso; 

 

 1.13 -    fornecer todo o material necessário à execução dos serviços objeto deste contrato, 

empregando sempre as materiais de primeira qualidade; 
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 1.14 -    submeter à fiscalização do CONTRATANTE as amostras de todos os materiais a serem 

empregados nos serviços antes da sua execução; 

 

 1.15 -    comunicar à Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE qualquer anormalidade 

de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

 

 1.16 -    obter todas e quaisquer informações junto à Secretaria de Serviços Gerais do 

CONTRATANTE necessárias à boa consecução dos trabalhos; 

 

 1.17 -    manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato durante toda a execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

1.    À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

 1.1 -    assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 

os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

 

 1.2 -    assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

 

 1.3 -    assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 

a este contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; e 

 

 1.4 -    assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste contrato. 

 

2.    A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem 

poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1.    Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

 1.1 -    É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal 

do CONTRATANTE durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato; 

 

 1.2 -    é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; 

 

 1.3 -    é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste 

contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1.    A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada por do 

CONTRATANTE, designado para esse fim. 

 

2.    O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

3.    As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a autoridade competente do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES, em tempo hábil, 

para a adoção das medidas convenientes. 

 

4.    A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução deste contrato, 

desde que aceito pela Administração do CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 

 

1.    A atestação da execução dos serviços caberá à servidor do CONTRATANTE designado para fim 

representando o CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

 

1.    A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Pregão, está a cargo da dotação 

orçamentária . 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

1.    Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura no Setor 

Financeiro da (o) PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES, situado na PRAÇA 03 DE OUTUBRO 

Nº 01, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou 

cheque nominal ao fornecedor, até o 30º (trigésimo) dia útil contado da entrega dos documentos. 

 

2.    O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços 

executados não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

 

3.    O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

 

4.    Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação 

financeira ou aplicação de penalidade ao CONTRATANTE. 

 

5.    O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela. 

 

 5.1 -    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento 
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da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

onde: 

 

EM =     Encargos moratórios; 

N     =     Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP     =     Valor da parcela pertinente a ser paga; 

I         =     Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = TX    ==>    I = (6/100)    ==>    I = 0,00016438 

     365                   365 

 

    TX - Percentual da taxa anual = 6% 

 

 5.2 -    A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte 

ao da ocorrência. 

 

 5.3 -    O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da 

nota fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei n.º 8.666/93, e 

verificação da regularidade da licitante vencedora junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1.    O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

1.    No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto 

no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

 1.1 -    A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

 

 1.2 -    nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, 

exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

1.    O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas 

no contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia e por 

ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 
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2.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

 2.1 -    advertência; 

 

 2.2 -    multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

 

 2.3 -    suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

 2.4 -    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração do CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

3.    Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 

tratadas nos itens 1 e 2 desta cláusula: 

 

 3.1 -    pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 

 

 3.2 -    pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos 

serviços, que vier a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da data da rejeição; e 

 

 3.3 -    por recusar refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida 

não se efetivar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de rejeição. 

 

4.    Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

5.    Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no Item 3 desta cláusula, 

a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

6.    As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração do CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

 

1.    A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

 

 1.1 -    Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

2.    A rescisão deste contrato poderá ser: 
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 2.1 -    determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; 

 

 2.2 -    amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração 

do CONTRATANTE; ou 

 

 2.3 -    judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

3.    A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

 

1.    Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão n.º ____/____,  e aos termos das propostas da 

CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO FORO 

 

1.    As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de BREVES, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

2.    E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 BREVES - PA, em ___ de ______________ de 2019 

 

 

 

 

________________________           __________________________ 

CONTRATANTE                         CONTRATADA) 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1. ___________________________ 

 

 

 

2. ___________________________ 
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